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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10467.900228/2012-10  

RESOLUÇÃO 3004-000.089 – 3ª SEÇÃO/4ª TURMA EXTRAORDINÁRIA    

SESSÃO DE 15 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE GRAFICA J B LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Outros 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, pelo 

sobrestamento do feito, nos termos do art. 100 do RICARF, até que se defina a situação do REsp 

1.995.220/RJ, vinculado ao Tema 1.247 do STJ. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos 

repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolução nº 3004-000.086, de 15 de maio de 2026, 

prolatada no julgamento do processo 10467.900225/2012-86, paradigma ao qual o presente 

processo foi vinculado. 

 

 

                                    Assinado Digitalmente 

               Rosaldo Trevisan – Presidente Redator 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Dionísio Carvallhedo 

Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 

1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado na resolução paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 
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			 Assunto: Outros
		
	
	 
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, pelo sobrestamento do feito, nos termos do art. 100 do RICARF, até que se defina a situação do REsp 1.995.220/RJ, vinculado ao Tema 1.247 do STJ. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolução nº 3004-000.086, de 15 de maio de 2026, prolatada no julgamento do processo 10467.900225/2012-86, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rosaldo Trevisan - Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Dionísio Carvallhedo Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado na resolução paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que não reconheceu o direito creditório demonstrado no Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e Declaração de Compensação (PER/DCOMP) apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente a suposto crédito de IPI.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.
		 Cientificado do acórdão recorrido, o Sujeito Passivo interpôs Recurso Voluntário, reiterando os termos da Manifestação de Inconformidade. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução paradigma como razões de decidir:
		 Esclarecimento preliminar
		 Inicialmente me cabe esclarecer que trata o presente processo de Despacho Decisório seguido de Manifestação de Inconformidade.
		 Para os períodos de apuração subsequentes foram proferidos 5 (cinco) Despachos Decisórios, conforme quadro elaborado pelo Acórdão DRJ:
		 /
		 Todo o período compreendido (31/10/2008 a 31/12/2009) é também objeto do Auto de Infração nº 14751.720332/2013-59.
		 Estão sob minha relatoria o Auto de Infração nº 14751.720332/2013-59 e a Manifestação de Inconformidade controlada pelo PAF nº 10467.900225/2012-86.
		 As demais 4 Manifestações de Inconformidade (10467.900226/2012-21; 10467.900227/2012-75; 10467.900228/2012-10 e 10467.900229/2012-64) integram lote de recursos repetitivos, tendo como paradigma o já mencionado PAF nº 10467.900225/2012-86.
		 Desse modo, está sendo devidamente obedecida a regra de conexão, com o julgamento conjunto dos feitos que tem por objeto o mesmo tributo, período de apuração e fundamentos.
		 Mérito
		 Em exame do tópico recursal 5. UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE IPI REFERENTES A INSUMOS UTILIZADOS EM SAÍDAS IMUNES - GLOSAS IMPROCEDENTES identifico questão preliminar a ser enfrentada por esta Turma Julgadora.
		 Nesse tópico a questão enfrentada pode ser assim sintetizada.
		 O Recorrente realizava a industrialização de impressos gráficos, mediante emissão de notas fiscais de serviços, com classificação fiscal variável.
		 O que se chama aqui de Livros, ora era classificado com NCM 4902.90.00 Ex 01 (JORNAIS E PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS, IMPRESSOS, MESMO ILUSTRADOS OU CONTENDO PUBLICIDADE, EX 01 Com Publicidade), ora com NCM 4911.10.90 (OUTROS IMPRESSOS, INCLUÍDAS AS ESTAMPAS, GRAVURAS E FOTOGRAFIAS), ambos com alíquota 0%.
		 Ocorre que a Fiscalização discordou dessas classificações, adotando a NCM 4901.99.00 para ambos.
		 De acordo com o Relatório Fiscal, os Livros classificados na NCM 4902.90.00 Ex 01 (JORNAIS E PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS, IMPRESSOS, MESMO ILUSTRADOS OU CONTENDO PUBLICIDADE, EX 01 Com Publicidade) seriam obras tipicamente literárias, valendo-se, como exemplo, da Nota Fiscal 33.283, de 27/11/08, com a Descrição Livro Ascendino Leite.
		 Já os Jornais e Periódicos eram classificados na NCM 4902.90.00 Ex 01 (JORNAIS E PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS, IMPRESSOS, MESMO ILUSTRADOS OU CONTENDO PUBLICIDADE, EX 01 Com Publicidade), com alíquota 0%, foram reclassificados para a NCM 4902.90.00 (sem aplicação do ex), como itens imunes.
		 De forma genérica, a Fiscalização afirmou que Jornais e Periódicos, ainda que tenham espaços destinados à propaganda e publicidade, são imunes ao IPI e que apenas jornais e publicações periódicas com fins exclusivamente comerciais nos quais a propaganda e a publicidade é a principal matéria a ser veiculada se classificam na NCM 4902.90.00 Ex 01.
		 Toda essa discussão se deu pela compreensão da Fiscalização e da DRJ de que todas as aquisições tributadas vinculadas saídas Imune (NT) impediria a manutenção do crédito. Ou seja, que os créditos apropriados vinculados a saídas com alíquota zero, conforme classificação fiscal adotada pelo Recorrente, deveriam ser glosados posto que, em fato, se vinculariam a saídas NT.
		 A glosa está fundamentada no art. 4º da IN SRF nº 33/1999, que, por sua vez, regulamentava a aplicação do art. 11 da lei nº 9.779/99:
		 Art. 4º O direito ao aproveitamento, nas condições estabelecidas no art. 11 da Lei No 9.779, de 1999, do saldo credor do IPI decorrente da aquisição de MP, PI e ME aplicados na industrialização de produtos, inclusive imunes, isentos ou tributados à alíquota zero, alcança, exclusivamente, os insumos recebidos no estabelecimento industrial ou equiparado a partir de 1º de janeiro de 1999.
		 Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
		 A resolução dessa matéria encontra-se em impasse.
		 Está ainda vigente a Súmula CARF nº 20, aprovada em 2006:
		 Súmula CARF nº 20
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 2006
		 Não há direito aos créditos de IPI em relação às aquisições de insumos aplicados na fabricação de produtos classificados na TIPI como NT. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 202-15269, de 05/11/2003 Acórdão nº 202-15366, de 03/12/2003 Acórdão nº 202-15455, de 17/02/2004 Acórdão nº 202-16141, de 28/01/2005 Acórdão nº 204-00488, de 11/08/2005
		 Ocorre que quando do julgamento dos Recursos Especiais 1.976.618/RJ e 1.995.220/RJ, o STJ firmou a seguinte tese no Tema 1.247, que contraria o referido verbete:
		 O creditamento de IPI, estabelecido no art. 11 da Lei n. 9.779/1999, decorrente da aquisição tributada de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na industrialização, abrange a saída de produtos isentos, sujeitos à alíquota zero e imunes.
		 As ementas:
		 DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CREDITAMENTO DE IPI. AQUISIÇÃO TRIBUTADA DE INSUMOS APLICADOS NA INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS IMUNES. DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL INSTITUÍDO NO ART. 11 DA LEI N. 9.779/1999. RECONHECIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
		 I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a improcedência dos embargos de devedor, reconhecendo-se a higidez da cobrança referente à diferença no recolhimento de IPI de abril a dezembro de 2006, lastreada no entendimento fazendário de que a executada creditou-se indevidamente de valores referentes à entrada em seu estabelecimento de insumos utilizados na industrialização de produto final imune (derivado de petróleo, nos termos do art. 155, § 3º, da CF/1988), bem como classificado como Não Tributado (NT) na TIPI.
		 2. As instâncias ordinárias entenderam que o benefício fiscal estabelecido no art. 11 da Lei n. 9.779/1999 aplica-se apenas a produtos isentos ou sujeitos à alíquota zero, vedada a interpretação extensiva para produtos imunes.
		 II. Questão em discussão 3. A controvérsia posta no presente recurso especial repetitivo centra-se em deliberar sobre a abrangência do benefício fiscal instituído pelo art. 11 da Lei n. 9.779/1999, a fim de definir, especificamente, se há direito ao creditamento de IPI na aquisição de insumos e matérias-primas tributados (entrada onerada), inclusive quando aplicados na industrialização de produto imune; ou se tal benefício dá-se apenas quando utilizados tais insumos e matérias-primas na industrialização de produtos isentos ou sujeitos à alíquota zero.
		 III. Razões de decidir 4. O aproveitamento do crédito de IPI, no caso de entrada onerada e saída desonerada, de todo desvinculado do atributo constitucional da não cumulatividade, afigura-se possível apenas se lei específica vir a assim determinar, conforme preceitua o § 6º do art. 150 da Constituição Federal, o que somente se deu a partir do advento da Lei n. 9.779/1999, em seu art. 11.
		 5. O dispositivo legal estabelece os requisitos necessários à manutenção do crédito de IPI auferido nas operações de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na industrialização; bem como explicita - notadamente ao utilizar a expressão inclusive - que este benefício não se restringe às saídas de produto isento ou sujeito à alíquota zero, mas, sim, também o assegura nesses casos, de modo a não excluir outras hipóteses de saída desonerada (como se dá na hipótese remanescente de produto imune).
		 6. Para a concretização do aproveitamento do crédito de IPI, a lei exige a verificação dos seguintes requisitos: i) a realização de operação de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, sujeita à tributação de IPI (de cujo crédito se pretende aproveitar); e ii) a submissão do bem adquirido ao processo de industrialização (transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento ou reacondicionamento e renovação ou recondicionamento), especificado no art. 4º do Regulamento do IPI (Decreto n. 7.212/2010).
		 6.1 Verificadas, assim, a aquisição de insumos tributados e a sua utilização no processo de industrialização, o industrial faz jus ao creditamento de IPI, afigurando-se desimportante, a esse fim, o regime de tributação do imposto na saída do estabelecimento industrial, já que é assegurado tal direito inclusive nas saídas isentas e nas sujeitas à alíquota zero.
		 7. Diante do critério legal adotado para a viabilizar o direito ao crédito de IPI, mostra-se necessário distinguir os produtos contidos na TIPI (Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados), especificamente aqueles sob a rubrica NT - Não Tributado. Nestes (sob a rubrica NT), incluem-se produtos que, por sua natureza, encontram-se fora do campo de incidência do IPI, já que não são resultantes de nenhum processo de industrialização; e outros que, ainda que derivados do processo de industrialização, por determinação constitucional, são imunes ao tributo em comento.
		 7.1 Assim, de acordo com o critério adotado pela norma, se o produto - resultado do processo de industrialização de insumos tributados na entrada - é imune, o industrial faz jus ao creditamento. Se, ao contrário, o produto não é resultado do processo de industrialização de insumos tributados, sua saída, ainda que desonerada, não enseja direito ao creditamento de IPI. Veja-se que, nesse caso, o direito ao creditamento não se aperfeiçoa porque não houve submissão ao processo de industrialização, e não simplesmente porque o produto encontra-se sob a rubrica NT na TIPI.
		 8. Para efeito de creditamento, a disciplina de tributação na saída do estabelecimento industrial é absolutamente irrelevante, com idêntico resultado para produto isento, sujeito à alíquota zero ou imune (independentemente da distinção da natureza jurídica de cada qual), exigindo-se, unicamente, que o insumo adquirido (e tributado) seja submetido ao processo de industrialização.
		 9. O reconhecimento do direito ao creditamento não decorre de suposta extensão do benefício contido no art. 11 da Lei 9.779/1999 para hipótese ali não prevista, mas, ao contrário, da compreensão fundamentada de que tal situação (produto imune) está contida na norma em exame, sobretudo ao utilizar o termo inclusive. A partir de tais considerações, deve-se afastar, peremptoriamente, a tese de malversação do art. 111 do Código Tributário Nacional, que exorta a interpretação literal da legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção.
		 IV. Dispositivo e tese 10. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido para reformar o acórdão recorrido e julgar procedentes os embargos à execução.
		 Tese de julgamento: O creditamento de IPI, estabelecido no art. 11 da Lei n. 9.779/1999, decorrente da aquisição tributada de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na industrialização, abrange a saída de produtos isentos, sujeitos à alíquota zero e imunes.
		 Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.779/1999, art. 11; CF/1988, art. 155, § 3º.
		 Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp 1.213.143/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 02/12/2021; STF, RE 562.980, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 06/05/2009.
		 (REsp n. 1.976.618/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Primeira Seção, julgado em 9/4/2025, DJEN de 23/4/2025.)
		 DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CREDITAMENTO DE IPI. AQUISIÇÃO TRIBUTADA DE INSUMOS APLICADOS NA INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS IMUNES. DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL INSTITUÍDO NO ART. 11 DA LEI N. 9.779/1999. RECONHECIMENTO. RECURSO PROVIDO.
		 I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a improcedência da subjacente ação na qual se pretende o reconhecimento do direito ao creditamento de IPI, decorrente da aquisição de matéria-prima (MP), produto intermediário (PI) e material de embalagem (ME), utilizados na industrialização de lubrificantes imunes à incidência do IPI, por força do disposto no art. 155, § 3º, da Constituição da República, no período compreendido entre março e setembro de 1999.
		 2. As instâncias ordinárias entenderam que o benefício fiscal estabelecido no art. 11 da Lei n. 9.779/1999 aplica-se apenas a produtos isentos ou sujeitos à alíquota zero, vedada a interpretação extensiva para produtos imunes.
		 II. Questão em discussão 3. A controvérsia posta no presente recurso especial repetitivo centra-se em deliberar sobre a abrangência do benefício fiscal instituído pelo art. 11 da Lei n. 9.779/1999, a fim de definir, especificamente, se há direito ao creditamento de IPI na aquisição de insumos e matérias-primas tributados (entrada onerada), inclusive quando aplicados na industrialização de produto imune; ou se tal benefício dá-se apenas quando utilizados tais insumos e matérias-primas na industrialização de produtos isentos ou sujeitos à alíquota zero.
		 III. Razões de decidir 4. O aproveitamento do crédito de IPI, no caso de entrada onerada e saída desonerada, de todo desvinculado do atributo constitucional da não cumulatividade, afigura-se possível apenas se lei específica vir a assim determinar, conforme preceitua o § 6º do art. 150 da Constituição Federal, o que somente se deu a partir do advento da Lei n. 9.779/1999, em seu art. 11.
		 5. O dispositivo legal estabelece os requisitos necessários à manutenção do crédito de IPI auferido nas operações de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na industrialização; bem como explicita - notadamente ao utilizar a expressão inclusive - que este benefício não se restringe às saídas de produto isento ou sujeito à alíquota zero, mas, sim, também o assegura nesses casos, de modo a não excluir outras hipóteses de saída desonerada (como se dá na hipótese remanescente de produto imune).
		 6. Para a concretização do aproveitamento do crédito de IPI, a lei exige a verificação dos seguintes requisitos: i) a realização de operação de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, sujeita à tributação de IPI (de cujo crédito se pretende aproveitar); e ii) a submissão do bem adquirido ao processo de industrialização (transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento ou reacondicionamento e renovação ou recondicionamento), especificado no art. 4º do Regulamento do IPI (Decreto n. 7.212/2010).
		 6.1 Verificadas, assim, a aquisição de insumos tributados e a sua utilização no processo de industrialização, o industrial faz jus ao creditamento de IPI, afigurando-se desimportante, a esse fim, o regime de tributação do imposto na saída do estabelecimento industrial, já que é assegurado tal direito inclusive nas saídas isentas e nas sujeitas à alíquota zero.
		 7. Diante do critério legal adotado para a viabilizar o direito ao crédito de IPI, mostra-se necessário distinguir os produtos contidos na TIPI (Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados), especificamente aqueles sob a rubrica NT - Não Tributado. Nestes (sob a rubrica NT), incluem-se produtos que, por sua natureza, encontram-se fora do campo de incidência do IPI, já que não são resultantes de nenhum processo de industrialização; e outros que, ainda que derivados do processo de industrialização, por determinação constitucional, são imunes ao tributo em comento.
		 7.1 Assim, de acordo com o critério adotado pela norma, se o produto - resultado do processo de industrialização de insumos tributados na entrada - é imune, o industrial faz jus ao creditamento. Se, ao contrário, o produto não é resultado do processo de industrialização de insumos tributados, sua saída, ainda que desonerada, não enseja direito ao creditamento de IPI. Veja-se que, nesse caso, o direito ao creditamento não se aperfeiçoa porque não houve submissão ao processo de industrialização, e não simplesmente porque o produto encontra-se sob a rubrica NT na TIPI.
		 8. Para efeito de creditamento, a disciplina de tributação na saída do estabelecimento industrial é absolutamente irrelevante, com idêntico resultado para produto isento, sujeito à alíquota zero ou imune (independentemente da distinção da natureza jurídica de cada qual), exigindo-se, unicamente, que o insumo adquirido (e tributado) seja submetido ao processo de industrialização.
		 9. O reconhecimento do direito ao creditamento não decorre de suposta extensão do benefício contido no art. 11 da Lei 9.779/1999 para hipótese ali não prevista, mas, ao contrário, da compreensão fundamentada de que tal situação (produto imune) está contida na norma em exame, sobretudo ao utilizar o termo inclusive. A partir de tais considerações, deve-se afastar, peremptoriamente, a tese de malversação do art. 111 do Código Tributário Nacional, que exorta a interpretação literal da legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção.
		 IV. Dispositivo e tese 10. Recurso conhecido e provido para julgar procedente a subjacente ação, a fim de reconhecer o direito ao crédito de IPI, descrito na inicial, determinando-se a desconstituição dos créditos tributários lançados por meio do processo administrativo correspondente.
		 Tese de julgamento: O creditamento de IPI, estabelecido no art. 11 da Lei n. 9.779/1999, decorrente da aquisição tributada de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na industrialização, abrange a saída de produtos isentos, sujeitos à alíquota zero e imunes.
		 Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.779/1999, art. 11; CF/1988, art. 155, § 3º.
		 Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp 1.213.143/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 02/12/2021; STF, RE 562.980, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 06/05/2009.
		 (REsp n. 1.995.220/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Primeira Seção, julgado em 9/4/2025, DJEN de 23/4/2025.)
		 A decisão proferida no REsp 1.976.618/RJ transitou em julgado em 23/03/2026 e o REsp 1.995.220/RJ seguiu para o STF com recurso em 25/03/2026.
		 Estabelecem os artigos 85, 98, 99 e 100 do RICARF:
		 Art. 85. Perderá o mandato o conselheiro que:
		 (...)
		 VI - deixar de observar enunciado de súmula do CARF ou de resolução do Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, bem como o disposto nos art. 98 a 100;
		 (...)
		 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou decreto que:
		 (...)
		 II - fundamente crédito tributário objeto de:
		 (...)
		 b) Decisão transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, proferida na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, na forma disciplinada pela Administração Tributária;
		 Art. 99. As decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nos casos em que houver recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, sobre o mesmo tema decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, na sistemática dos recursos repetitivos.
		 Art. 100. A decisão pela afetação de tema submetido a julgamento segundo a sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos não permite o sobrestamento de julgamento de processo administrativo fiscal no âmbito do CARF, contudo o sobrestamento do julgamento será obrigatório nos casos em que houver acórdão de mérito ainda não transitado em julgado, proferido pelo Supremo Tribunal Federal e que declare a norma inconstitucional ou, no caso de matéria exclusivamente infraconstitucional, proferido pelo Superior Tribunal de Justiça e que declare ilegalidade da norma.
		 Parágrafo único. O sobrestamento do julgamento previsto no caput não se aplica na hipótese em que o julgamento do recurso puder ser concluído independentemente de manifestação quanto ao tema afetado.
		 Ou seja, na hipótese concreta aqui examinada, ainda que exista Súmula aprovada pelo CARF em sentido contrário à tese do Recorrente, existe decisão proferida pelo STJ em sede de Recurso Repetitivo, cujo trânsito em julgado é controverso.
		 Não se pode afirmar que o acórdão de mérito proferido no rito do julgamento dos recursos repetitivos (Tema 1.247) transitou ou não em julgado, tendo em vista o conflito processual entre os Recursos Especiais 1.976.618/RJ e 1.995.220/RJ, que serviram, ambos, como Recursos afetados.
		 Diante do evidente conflito na aplicação das normas acima transcritas, entendo que a medida de maior prudência é a determinação de sobrestamento do feito, nos termos do art. 100 do RICARF, até que se defina a situação do REsp, cujo último andamento processual disponível no STJ em 11/05/2026 é o recebimento dos autos no STF em 25/03/2026.
		 Pelo exposto, proponho o sobrestamento do feito, nos termos do art. 100 do RICARF, até que se defina a situação do REsp 1.995.220/RJ, vinculado ao Tema 1.247 do STJ.
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de sobrestar do feito, nos termos do art. 100 do RICARF, até que se defina a situação do REsp 1.995.220/RJ, vinculado ao Tema 1.247 do STJ.
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Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que não reconheceu o direito creditório 

demonstrado no Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e Declaração de 

Compensação (PER/DCOMP) apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente a suposto 

crédito de IPI. 

 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.  

Cientificado do acórdão recorrido, o Sujeito Passivo interpôs Recurso Voluntário, 

reiterando os termos da Manifestação de Inconformidade. Ao final, pugna pelo provimento do 

recurso. 

É o relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução 

paradigma como razões de decidir: 

Esclarecimento preliminar 

Inicialmente me cabe esclarecer que trata o presente processo de 

Despacho Decisório seguido de Manifestação de Inconformidade. 

Para os períodos de apuração subsequentes foram proferidos 5 (cinco) 

Despachos Decisórios, conforme quadro elaborado pelo Acórdão DRJ: 

 

Todo o período compreendido (31/10/2008 a 31/12/2009) é também 

objeto do Auto de Infração nº 14751.720332/2013-59. 

Estão sob minha relatoria o Auto de Infração nº 14751.720332/2013-59 e a 

Manifestação de Inconformidade controlada pelo PAF nº 

10467.900225/2012-86. 

As demais 4 Manifestações de Inconformidade (10467.900226/2012-21; 

10467.900227/2012-75; 10467.900228/2012-10 e 10467.900229/2012-64) 

integram lote de recursos repetitivos, tendo como paradigma o já 

mencionado PAF nº 10467.900225/2012-86. 

Fl. 119DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

RESOLUÇÃO  3004-000.089 – 3ª SEÇÃO/4ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  10467.900228/2012-10 

 3 

Desse modo, está sendo devidamente obedecida a regra de conexão, com 

o julgamento conjunto dos feitos que tem por objeto o mesmo tributo, 

período de apuração e fundamentos. 

Mérito 

Em exame do tópico recursal “5. UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE IPI REFERENTES 

A INSUMOS UTILIZADOS EM SAÍDAS IMUNES – GLOSAS IMPROCEDENTES” 

identifico questão preliminar a ser enfrentada por esta Turma Julgadora. 

Nesse tópico a questão enfrentada pode ser assim sintetizada. 

O Recorrente realizava a industrialização de “impressos gráficos”, 

mediante emissão de notas fiscais de serviços, com classificação fiscal 

variável. 

O que se chama aqui de “Livros”, ora era classificado com NCM 4902.90.00 

Ex 01 (JORNAIS E PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS, IMPRESSOS, MESMO 

ILUSTRADOS OU CONTENDO PUBLICIDADE, EX 01 “Com Publicidade”), ora 

com NCM 4911.10.90 (OUTROS IMPRESSOS, INCLUÍDAS AS ESTAMPAS, 

GRAVURAS E FOTOGRAFIAS), ambos com alíquota 0%. 

Ocorre que a Fiscalização discordou dessas classificações, adotando a NCM 

4901.99.00 para ambos. 

De acordo com o Relatório Fiscal, os “Livros” classificados na NCM 

4902.90.00 Ex 01 (JORNAIS E PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS, IMPRESSOS, 

MESMO ILUSTRADOS OU CONTENDO PUBLICIDADE, EX 01 “Com 

Publicidade”) seriam “obras tipicamente literárias”, valendo-se, como 

exemplo, da Nota Fiscal 33.283, de 27/11/08, com a Descrição “Livro 

Ascendino Leite”. 

Já os “Jornais e Periódicos” eram classificados na NCM 4902.90.00 Ex 01 

(JORNAIS E PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS, IMPRESSOS, MESMO ILUSTRADOS 

OU CONTENDO PUBLICIDADE, EX 01 “Com Publicidade”), com alíquota 0%, 

foram reclassificados para a NCM 4902.90.00 (sem aplicação do ex), como 

itens imunes. 

De forma genérica, a Fiscalização afirmou que “Jornais e Periódicos”, ainda 

que tenham espaços destinados à propaganda e publicidade, são imunes 

ao IPI e que apenas “jornais e publicações periódicas com fins 

exclusivamente comerciais nos quais a propaganda e a publicidade é a 

principal matéria a ser veiculada” se classificam na NCM 4902.90.00 Ex 01. 

Toda essa discussão se deu pela compreensão da Fiscalização e da DRJ de 

que todas as aquisições tributadas vinculadas saídas “Imune (NT)” 

impediria a manutenção do crédito. Ou seja, que os créditos apropriados 

Fl. 120DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

RESOLUÇÃO  3004-000.089 – 3ª SEÇÃO/4ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  10467.900228/2012-10 

 4 

vinculados a saídas com alíquota zero, conforme classificação fiscal 

adotada pelo Recorrente, deveriam ser glosados posto que, em fato, se 

vinculariam a saídas NT. 

A glosa está fundamentada no art. 4º da IN SRF nº 33/1999, que, por sua 

vez, regulamentava a aplicação do art. 11 da lei nº 9.779/99: 

Art. 4º O direito ao aproveitamento, nas condições estabelecidas no art. 11 

da Lei No 9.779, de 1999, do saldo credor do IPI decorrente da aquisição de 

MP, PI e ME aplicados na industrialização de produtos, inclusive imunes, 

isentos ou tributados à alíquota zero, alcança, exclusivamente, os insumos 

recebidos no estabelecimento industrial ou equiparado a partir de 1º de 

janeiro de 1999. 

Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 

acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de 

matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados 

na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, 

que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de 

outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos 

arts. 73 e 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas 

normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 

Fazenda. 

A resolução dessa matéria encontra-se em impasse. 

Está ainda vigente a Súmula CARF nº 20, aprovada em 2006: 

Súmula CARF nº 20 

Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 2006 

Não há direito aos créditos de IPI em relação às aquisições de insumos 

aplicados na fabricação de produtos classificados na TIPI como NT. 

(Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 

08/06/2018). 

Acórdãos Precedentes: 

Acórdão nº 202-15269, de 05/11/2003 Acórdão nº 202-15366, de 

03/12/2003 Acórdão nº 202-15455, de 17/02/2004 Acórdão nº 202-16141, 

de 28/01/2005 Acórdão nº 204-00488, de 11/08/2005 

Ocorre que quando do julgamento dos Recursos Especiais 1.976.618/RJ e 

1.995.220/RJ, o STJ firmou a seguinte tese no Tema 1.247, que contraria o 

referido verbete: 

O creditamento de IPI, estabelecido no art. 11 da Lei n. 9.779/1999, 

decorrente da aquisição tributada de matéria-prima, produto intermediário 
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e material de embalagem utilizados na industrialização, abrange a saída de 

produtos isentos, sujeitos à alíquota zero e imunes. 

As ementas: 

DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CREDITAMENTO DE 

IPI. AQUISIÇÃO TRIBUTADA DE INSUMOS APLICADOS NA 

INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS IMUNES. DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL 

INSTITUÍDO NO ART. 11 DA LEI N. 9.779/1999. RECONHECIMENTO. 

RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. 

I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão que 

manteve a improcedência dos embargos de devedor, reconhecendo-se a 

higidez da cobrança referente à diferença no recolhimento de IPI de abril a 

dezembro de 2006, lastreada no entendimento fazendário de que a 

executada creditou-se indevidamente de valores referentes à entrada em 

seu estabelecimento de insumos utilizados na industrialização de produto 

final imune ("derivado de petróleo", nos termos do art. 155, § 3º, da 

CF/1988), bem como classificado como "Não Tributado" ("NT") na TIPI. 

2. As instâncias ordinárias entenderam que o benefício fiscal estabelecido 

no art. 11 da Lei n. 9.779/1999 aplica-se apenas a produtos isentos ou 

sujeitos à alíquota zero, vedada a interpretação extensiva para produtos 

imunes. 

II. Questão em discussão 3. A controvérsia posta no presente recurso 

especial repetitivo centra-se em deliberar sobre a abrangência do benefício 

fiscal instituído pelo art. 11 da Lei n. 9.779/1999, a fim de definir, 

especificamente, se há direito ao creditamento de IPI na aquisição de 

insumos e matérias-primas tributados (entrada onerada), inclusive quando 

aplicados na industrialização de produto imune; ou se tal benefício dá-se 

apenas quando utilizados tais insumos e matérias-primas na 

industrialização de produtos isentos ou sujeitos à alíquota zero. 

III. Razões de decidir 4. O aproveitamento do crédito de IPI, no caso de 

entrada onerada e saída desonerada, de todo desvinculado do atributo 

constitucional da não cumulatividade, afigura-se possível apenas se lei 

específica vir a assim determinar, conforme preceitua o § 6º do art. 150 da 

Constituição Federal, o que somente se deu a partir do advento da Lei n. 

9.779/1999, em seu art. 11. 

5. O dispositivo legal estabelece os requisitos necessários à manutenção do 

crédito de IPI auferido nas operações de aquisição de matéria-prima, 

produto intermediário e material de embalagem utilizados na 

industrialização; bem como explicita - notadamente ao utilizar a expressão 

"inclusive" - que este benefício não se restringe às saídas de produto isento 

ou sujeito à alíquota zero, mas, sim, também o assegura nesses casos, de 
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modo a não excluir outras hipóteses de saída desonerada (como se dá na 

hipótese remanescente de produto imune). 

6. Para a concretização do aproveitamento do crédito de IPI, a lei exige a 

verificação dos seguintes requisitos: i) a realização de operação de 

aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de 

embalagem, sujeita à tributação de IPI (de cujo crédito se pretende 

aproveitar); e ii) a submissão do bem adquirido ao processo de 

industrialização (transformação, beneficiamento, montagem, 

acondicionamento ou reacondicionamento e renovação ou 

recondicionamento), especificado no art. 4º do Regulamento do IPI 

(Decreto n. 7.212/2010). 

6.1 Verificadas, assim, a aquisição de insumos tributados e a sua utilização 

no processo de industrialização, o industrial faz jus ao creditamento de IPI, 

afigurando-se desimportante, a esse fim, o regime de tributação do 

imposto na saída do estabelecimento industrial, já que é assegurado tal 

direito inclusive nas saídas isentas e nas sujeitas à alíquota zero. 

7. Diante do critério legal adotado para a viabilizar o direito ao crédito de 

IPI, mostra-se necessário distinguir os produtos contidos na TIPI (Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados), especificamente 

aqueles sob a rubrica "NT" - Não Tributado. Nestes (sob a rubrica "NT"), 

incluem-se produtos que, por sua natureza, encontram-se fora do campo 

de incidência do IPI, já que não são resultantes de nenhum processo de 

industrialização; e outros que, ainda que derivados do processo de 

industrialização, por determinação constitucional, são imunes ao tributo em 

comento. 

7.1 Assim, de acordo com o critério adotado pela norma, se o produto - 

resultado do processo de industrialização de insumos tributados na entrada 

- é imune, o industrial faz jus ao creditamento. Se, ao contrário, o produto 

não é resultado do processo de industrialização de insumos tributados, sua 

saída, ainda que desonerada, não enseja direito ao creditamento de IPI. 

Veja-se que, nesse caso, o direito ao creditamento não se aperfeiçoa 

porque não houve submissão ao processo de industrialização, e não 

simplesmente porque o produto encontra-se sob a rubrica "NT" na TIPI. 

8. Para efeito de creditamento, a disciplina de tributação na saída do 

estabelecimento industrial é absolutamente irrelevante, com idêntico 

resultado para produto isento, sujeito à alíquota zero ou imune 

(independentemente da distinção da natureza jurídica de cada qual), 

exigindo-se, unicamente, que o insumo adquirido (e tributado) seja 

submetido ao processo de industrialização. 

9. O reconhecimento do direito ao creditamento não decorre de suposta 

extensão do benefício contido no art. 11 da Lei 9.779/1999 para hipótese ali 

não prevista, mas, ao contrário, da compreensão fundamentada de que tal 
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situação (produto imune) está contida na norma em exame, sobretudo ao 

utilizar o termo "inclusive". A partir de tais considerações, deve-se afastar, 

peremptoriamente, a tese de malversação do art. 111 do Código Tributário 

Nacional, que exorta a interpretação literal da legislação tributária que 

disponha sobre outorga de isenção. 

IV. Dispositivo e tese 10. Recurso parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido para reformar o acórdão recorrido e julgar procedentes 

os embargos à execução. 

Tese de julgamento: "O creditamento de IPI, estabelecido no art. 11 da Lei 

n. 9.779/1999, decorrente da aquisição tributada de matéria-prima, 

produto intermediário e material de embalagem utilizados na 

industrialização, abrange a saída de produtos isentos, sujeitos à alíquota 

zero e imunes". 

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.779/1999, art. 11; CF/1988, art. 

155, § 3º. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp 1.213.143/RS, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 02/12/2021; STF, RE 

562.980, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 06/05/2009. 

(REsp n. 1.976.618/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Primeira 

Seção, julgado em 9/4/2025, DJEN de 23/4/2025.) 

DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CREDITAMENTO DE 

IPI. AQUISIÇÃO TRIBUTADA DE INSUMOS APLICADOS NA 

INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS IMUNES. DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL 

INSTITUÍDO NO ART. 11 DA LEI N. 9.779/1999. RECONHECIMENTO. 

RECURSO PROVIDO. 

I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão que 

manteve a improcedência da subjacente ação na qual se pretende o 

reconhecimento do direito ao creditamento de IPI, decorrente da aquisição 

de matéria-prima (MP), produto intermediário (PI) e material de 

embalagem (ME), utilizados na industrialização de lubrificantes imunes à 

incidência do IPI, por força do disposto no art. 155, § 3º, da Constituição da 

República, no período compreendido entre março e setembro de 1999. 

2. As instâncias ordinárias entenderam que o benefício fiscal estabelecido 

no art. 11 da Lei n. 9.779/1999 aplica-se apenas a produtos isentos ou 

sujeitos à alíquota zero, vedada a interpretação extensiva para produtos 

imunes. 

II. Questão em discussão 3. A controvérsia posta no presente recurso 

especial repetitivo centra-se em deliberar sobre a abrangência do benefício 

fiscal instituído pelo art. 11 da Lei n. 9.779/1999, a fim de definir, 

especificamente, se há direito ao creditamento de IPI na aquisição de 
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insumos e matérias-primas tributados (entrada onerada), inclusive quando 

aplicados na industrialização de produto imune; ou se tal benefício dá-se 

apenas quando utilizados tais insumos e matérias-primas na 

industrialização de produtos isentos ou sujeitos à alíquota zero. 

III. Razões de decidir 4. O aproveitamento do crédito de IPI, no caso de 

entrada onerada e saída desonerada, de todo desvinculado do atributo 

constitucional da não cumulatividade, afigura-se possível apenas se lei 

específica vir a assim determinar, conforme preceitua o § 6º do art. 150 da 

Constituição Federal, o que somente se deu a partir do advento da Lei n. 

9.779/1999, em seu art. 11. 

5. O dispositivo legal estabelece os requisitos necessários à manutenção do 

crédito de IPI auferido nas operações de aquisição de matéria-prima, 

produto intermediário e material de embalagem utilizados na 

industrialização; bem como explicita - notadamente ao utilizar a expressão 

"inclusive" - que este benefício não se restringe às saídas de produto isento 

ou sujeito à alíquota zero, mas, sim, também o assegura nesses casos, de 

modo a não excluir outras hipóteses de saída desonerada (como se dá na 

hipótese remanescente de produto imune). 

6. Para a concretização do aproveitamento do crédito de IPI, a lei exige a 

verificação dos seguintes requisitos: i) a realização de operação de 

aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de 

embalagem, sujeita à tributação de IPI (de cujo crédito se pretende 

aproveitar); e ii) a submissão do bem adquirido ao processo de 

industrialização (transformação, beneficiamento, montagem, 

acondicionamento ou reacondicionamento e renovação ou 

recondicionamento), especificado no art. 4º do Regulamento do IPI 

(Decreto n. 7.212/2010). 

6.1 Verificadas, assim, a aquisição de insumos tributados e a sua utilização 

no processo de industrialização, o industrial faz jus ao creditamento de IPI, 

afigurando-se desimportante, a esse fim, o regime de tributação do 

imposto na saída do estabelecimento industrial, já que é assegurado tal 

direito inclusive nas saídas isentas e nas sujeitas à alíquota zero. 

7. Diante do critério legal adotado para a viabilizar o direito ao crédito de 

IPI, mostra-se necessário distinguir os produtos contidos na TIPI (Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados), especificamente 

aqueles sob a rubrica "NT" - Não Tributado". Nestes (sob a rubrica "NT"), 

incluem-se produtos que, por sua natureza, encontram-se fora do campo 

de incidência do IPI, já que não são resultantes de nenhum processo de 

industrialização; e outros que, ainda que derivados do processo de 

industrialização, por determinação constitucional, são imunes ao tributo em 

comento. 
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7.1 Assim, de acordo com o critério adotado pela norma, se o produto - 

resultado do processo de industrialização de insumos tributados na entrada 

- é imune, o industrial faz jus ao creditamento. Se, ao contrário, o produto 

não é resultado do processo de industrialização de insumos tributados, sua 

saída, ainda que desonerada, não enseja direito ao creditamento de IPI. 

Veja-se que, nesse caso, o direito ao creditamento não se aperfeiçoa 

porque não houve submissão ao processo de industrialização, e não 

simplesmente porque o produto encontra-se sob a rubrica "NT" na TIPI. 

8. Para efeito de creditamento, a disciplina de tributação na saída do 

estabelecimento industrial é absolutamente irrelevante, com idêntico 

resultado para produto isento, sujeito à alíquota zero ou imune 

(independentemente da distinção da natureza jurídica de cada qual), 

exigindo-se, unicamente, que o insumo adquirido (e tributado) seja 

submetido ao processo de industrialização. 

9. O reconhecimento do direito ao creditamento não decorre de suposta 

extensão do benefício contido no art. 11 da Lei 9.779/1999 para hipótese ali 

não prevista, mas, ao contrário, da compreensão fundamentada de que tal 

situação (produto imune) está contida na norma em exame, sobretudo ao 

utilizar o termo "inclusive". A partir de tais considerações, deve-se afastar, 

peremptoriamente, a tese de malversação do art. 111 do Código Tributário 

Nacional, que exorta a interpretação literal da legislação tributária que 

disponha sobre outorga de isenção. 

IV. Dispositivo e tese 10. Recurso conhecido e provido para julgar 

procedente a subjacente ação, a fim de reconhecer o direito ao crédito de 

IPI, descrito na inicial, determinando-se a desconstituição dos créditos 

tributários lançados por meio do processo administrativo correspondente. 

Tese de julgamento: "O creditamento de IPI, estabelecido no art. 11 da Lei 

n. 9.779/1999, decorrente da aquisição tributada de matéria-prima, 

produto intermediário e material de embalagem utilizados na 

industrialização, abrange a saída de produtos isentos, sujeitos à alíquota 

zero e imunes". 

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.779/1999, art. 11; CF/1988, art. 

155, § 3º. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp 1.213.143/RS, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 02/12/2021; STF, RE 

562.980, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 06/05/2009. 

(REsp n. 1.995.220/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Primeira 

Seção, julgado em 9/4/2025, DJEN de 23/4/2025.) 

A decisão proferida no REsp 1.976.618/RJ transitou em julgado em 

23/03/2026 e o REsp 1.995.220/RJ seguiu para o STF com recurso em 

25/03/2026. 

Fl. 126DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

RESOLUÇÃO  3004-000.089 – 3ª SEÇÃO/4ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  10467.900228/2012-10 

 10 

Estabelecem os artigos 85, 98, 99 e 100 do RICARF: 

Art. 85. Perderá o mandato o conselheiro que: 

(...) 

VI - deixar de observar enunciado de súmula do CARF ou de resolução do 

Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, bem como o disposto nos 

art. 98 a 100; 

(...) 

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF 

afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei 

ou decreto. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, 

acordo internacional, lei ou decreto que: 

(...) 

II - fundamente crédito tributário objeto de: 

(...) 

b) Decisão transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça, proferida na sistemática da repercussão geral 

ou dos recursos repetitivos, na forma disciplinada pela Administração 

Tributária; 

Art. 99. As decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 

infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos 

repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento 

dos recursos no âmbito do CARF. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nos casos em que 

houver recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, 

pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, sobre o mesmo 

tema decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, na sistemática dos 

recursos repetitivos. 

Art. 100. A decisão pela afetação de tema submetido a julgamento segundo 

a sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos não permite 

o sobrestamento de julgamento de processo administrativo fiscal no 

âmbito do CARF, contudo o sobrestamento do julgamento será obrigatório 

nos casos em que houver acórdão de mérito ainda não transitado em 

julgado, proferido pelo Supremo Tribunal Federal e que declare a norma 

inconstitucional ou, no caso de matéria exclusivamente 

infraconstitucional, proferido pelo Superior Tribunal de Justiça e que 

declare ilegalidade da norma. 
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Parágrafo único. O sobrestamento do julgamento previsto no caput não se 

aplica na hipótese em que o julgamento do recurso puder ser concluído 

independentemente de manifestação quanto ao tema afetado. 

Ou seja, na hipótese concreta aqui examinada, ainda que exista Súmula 

aprovada pelo CARF em sentido contrário à tese do Recorrente, existe 

decisão proferida pelo STJ em sede de Recurso Repetitivo, cujo trânsito em 

julgado é controverso. 

Não se pode afirmar que o acórdão de mérito proferido no rito do 

julgamento dos recursos repetitivos (Tema 1.247) transitou ou não em 

julgado, tendo em vista o conflito processual entre os Recursos Especiais 

1.976.618/RJ e 1.995.220/RJ, que serviram, ambos, como Recursos 

afetados. 

Diante do evidente conflito na aplicação das normas acima transcritas, 

entendo que a medida de maior prudência é a determinação de 

sobrestamento do feito, nos termos do art. 100 do RICARF, até que se 

defina a situação do REsp, cujo último andamento processual disponível no 

STJ em 11/05/2026 é o recebimento dos autos no STF em 25/03/2026. 

Pelo exposto, proponho o sobrestamento do feito, nos termos do art. 100 

do RICARF, até que se defina a situação do REsp 1.995.220/RJ, vinculado ao 

Tema 1.247 do STJ. 

Conclusão 

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de sobrestar do feito, nos 

termos do art. 100 do RICARF, até que se defina a situação do REsp 1.995.220/RJ, vinculado ao 

Tema 1.247 do STJ. 

 

Assinado Digitalmente 

Rosaldo Trevisan – Presidente Redator 
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